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Ata da 437ª Reunião Ordinária do CES/PE 

Conselho Estadual de Saúde – CES/PE 

Aos dezesseis dias do mês de abril de dois mil e catorze, às nove horas e vinte e seis 1 
minutos, teve início a quadringentésima trigésima sétima Reunião Ordinária do 2 
Conselho Estadual de Saúde - CES/PE, localizado a Rua João Fernandes Vieira, 518 - 3 
Boa Vista – Recife - PE. Presentes as entidades e respectivos representantes: Maria 4 
Zilda da Silva Uchoa Cavalcanti- Trabalhador COREN/PE – Conselho Regional de 5 
Enfermagem de Pernambuco- Titular; José Marcos da Silva- Trabalhador- CREFONO 6 
4ª REGIÃO – Conselho Regional de Fonoaudióloga- Suplente; Valderlene Guimarães 7 
Santos- Trabalhador- CREFITO 1ª Região – Conselho Regional de Fisioterapia e 8 
Terapia Ocupacional- Titular; Adriano Martins Dantas- Trabalhador- SINDACS/PE – 9 
Sindicato dos Agentes Comunitários de Saúde do Estado de Pernambuco- Suplente; 10 
João Batista Fortunato- Trabalhador- SINDSAÚDE – Sindicato dos Trabalhadores em 11 
Saúde e Seguridade Social do Estado de Pernambuco- Titular; José Francisco de Assis 12 
Barbosa- Trabalhador- SINDSEP/PE – Sindicato dos Servidores Públicos Federais no 13 
Estado de Pernambuco- Titular; Ivonete Maria Batista- Trabalhador- SINDSPREV/PE – 14 
Sindicato dos Trabalhadores Públicos Federais da Saúde e Previdência Social do 15 
Estado de Pernambuco- Titular; Antônio Rosildo de Mendonça- Trabalhador- 16 
SINDUPE - Sindicato dos Servidores da Universidade de Pernambuco- Titular; Romero 17 
Márcio Nogueira Dias- Trabalhador- CRO/PE – Conselho Regional de Odontologia de 18 
Pernambuco- Suplente; Hermias Veloso da Silveira Filho- Trabalhador- SINFARPE - 19 
Sindicato dos Farmacêuticos no Estado de Pernambuco- Titular; Armando Luiz 20 
Arantes de Moura- Trabalhador- CRF – Conselho Regional de Farmácia do Estado de 21 
Pernambuco- Suplente; Antônio Ricardo Herculano da Silva- Usuário/Mov. Popular- 22 
Movimento Negro Unificado – MNU- Titular; Maria Rita Valera Vieira- 23 
Usuário/Patologia- Associação de Amigos de Transplantes de Medula Óssea – ATMO- 24 
Suplente; Edite Honorato de Araújo- Usuário/Criança e Adolescente- Centro de 25 
Atendimento Lar Bem – Te- Vi- Suplente; Maria de Fátima Menezes da Silva- 26 
Usuário/Meio Ambiente- Instituto Pró-Cidadania- Suplente; Euclides Monteiro Neto- 27 
Usuário/Meio Ambiente- Instituto Pró-Cidadania- Titular; José Cícero do Monte- 28 
Usuário/Centrais Sindicais- Nova Central Sindical de Trabalhadores de Pernambuco – 29 
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NCST/PE- Titular; Liana de Araujo Almeida- Usuário/Centrais Sindicais- Central Única 30 
dos Trabalhadores- Suplente; Sônia Maria de Oliveira Pinto- Usuário/Mulheres- 31 
CEPAS – Centro de Ensino Popular e Assistência Social do Estado de Pernambuco 32 
Santa Paula Frassinetti – Suplente; Antônia Veloso Vieira- Usuário/Idoso/a- 33 
Congregação de Assistência Social das Irmãs de Nossa Senhora da Glória- Titular; 34 
Isabel Macedo Rodrigues- Usuário/Sertão- Recanto Madre Paulina – Instituto de 35 
Saúde Holística Madre Paulina- Titular; Ubirajara Alves de Lima- Usuário/Zona da 36 
Mata- Círculo Operário de Nazaré da Mata- Titular; Gildark de Robson Barros- 37 
Usuário/Indígena- Conselho Distrital de Saúde Indígena – CONDI- Suplente; Domício 38 
Aurélio de Sá- Prestador/Inst. Ensino- Centro de Pesquisas Aggeu 39 
Magalhães/FIOCRUZ- Titular; Ana Maria Martins César de Albuquerque- Gestor- 40 
SES/PE - Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco – titular; Jorge Antônio Dias 41 
Correia de Araújo- Gestor- SES/PE - Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco – 42 
Titular. O pleno acatou indicar, para assumir a função de Conselheira na coordenação 43 
dos trabalhos, Sra. Jany Welma membro da Diretoria de Planejamentos da SES/PE, 44 
que em seguida convidou Dra. Ana Maria Martins César de Albuquerque Secretária 45 
de Saúde do Estado e Presidente daquele Conselho, para iniciar à sessão. Após 46 
saudação e apresentações colocou sua alegria por estar de volta e satisfação em lutar 47 
sempre pelo SUS- Sistema Único de Saúde para que o usuário pudesse usufruir com 48 
qualidade e fácil acesso ao serviço. Declarou intenção em contribuir e ajudar nas 49 
discussões do conselho para o avanço às conquistas do SUS. Iniciando os trabalhos a 50 
mesa proferiu a leitura da pauta: Justificativa das ausências; Aprovação da Ata: 435ª 51 
Reunião Ordinária; Entrega da Ata: 436ª Reunião Ordinária; Homologações: 52 
Devolução a pedido da Servidora Eugênia Márcia Nogueira Bezerra para o local de 53 
origem FUNASA; A Política Estadual de Onco-Hematologia; Debate; 54 
Questionamento sobre o Processo Eleitoral do CMS-Recife; Debate; IV Conferência 55 
Estadual de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora: Indicação do Coordenador/a 56 
para Conferência de Saúde, Leitura do Regimento Eleitoral, Vacância de 01 vaga na 57 
Comissão Organizadora: As conselheiras Ivonete Maria e Maria Zilda solicitam fazer 58 
parte da Comissão; 22 vagas para Delegados/as para a etapa estadual da Conferência 59 
(pois 09 já são natos da Comissão Organizadora); 10. Composição da Comissão de 60 
Saúde Mental; 11. Devolutiva das Comissões: Comissão de Assessoramento (20 61 
minutos), Proposta de Regimento Eleitoral para Conselhos Locais; Comissão de 62 
Comunicação (10 minutos), Digitalização do Jornal do CES/PE; Comissão do Meio 63 
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Ambiente (10 minutos), Proposta de Composição da Comissão Intersetorial de Meio 64 
Ambiente: Secretaria de Saúde, Secretaria Recursos Hídricos, CPRH, Compesa, UFRPE, 65 
APAC e Comitês Bacias; Comissão/ Demandas do CES/PE (10 minutos), Proposta de 66 
Sede para o Conselho; Comissão Executiva do CES/PE (10 minutos), Disponibilizar 67 
transporte do CES após a reunião para os/as conselheiros/as; Pautar pleno 68 
extraordinário para o próximo dia 30/04/14 com as pautas: Política de Prevenção e 69 
Combate da Tuberculose e AIDS focando a dificuldade de medicamento. 12. Eventos: 70 
Fórum de Consulta Regional sobre a Resposta Brasileira às DST, AIDS e Hepatites 71 
Virais na Região Nordeste a ser realizado nos dias 28 e 29/04/14 em Aracajú 72 
(Comissão Executiva indicou o Conselheiro Jair Brandão para referendar no Pleno, 73 
tendo em vista que a indicação foi até 11/3/14); VII Congresso Internacional de 74 
Estudos sobre a Diversidade Sexual e de Gênero da Associação Brasileira de 75 
Homocultura, no período de 07 à 09 maio/2014, no Rio Grande do Sul (OBS: o 76 
Conselheiro Jair Brandão solicita apoio para participar, pois o trabalho já foi aprovado 77 
e recebeu a Carta de Aceite para exposição do 1ª Seminário Estadual de Saúde 78 
Integral da População LGBT no Controle Social em Pernambuco: Saúde Integral para 79 
População LGBT); XVIII Plenária Nacional de Conselhos de Saúde, no período de 27 a 80 
28 de Maio, em Brasília – DF (Proposta da Comissão Executiva 12 conselheiros/as); 81 
Indicação de Conselheiro/a, Assentos Externos: 01 Representante para o Comitê 82 
Nacional Pesquisa Equity-LA II do IMIP (Projeto de Pesquisa que Objetiva avaliar a 83 
efetividade de diferentes estratégia de integração da Atenção na melhoria da 84 
Coordenação e da qualidade da Atenção nas redes integradas de Serviços de Saúde 85 
na America Latina); 01 Representante para o Núcleo de Telessaude /Rede Nuttes; 01 86 
Representante para GASAM; 14.Informes e encerramentos: Substituição do 87 
Conselheiro Ubirajara Alves de Lima do Centro de Atendimento Lar Bem-te-vi pela 88 
Sra. Edite Honorato de Araujo (suplente); Substituição da Conselheira Verônica Maria 89 
Ribeiro do Círculo Operário de Nazaré da Mata pelo Conselheiro Ubirajara Alves de 90 
Lima (titular) e a Sra. Elena Romão dos Santos Silva (suplente); Substituição da 91 
representação da APPDORT, da conselheira Adriana de Araujo pelo Sr. José da Costa 92 
Monteiro Neto. Antes de iniciar a pauta o Conselheiro Francisco saudou a chegada da 93 
nova presidente e colocou seu desejo de que o pleno tivesse poderes em eleger seu 94 
presidente. Solicitou contribuição na tramitação da proposta que estava na Casa Civil 95 
para ser discutida em obediência a resolução de nº433. E incluir na pauta o assunto 96 
Composição da CIST. Conselheiro Ricardo Herculano lembrou que o pleno já havia 97 



 

 

 

                                                                                                                

                                                                                                                 Aprovada em 13.08.14 

           

4/33 

 

 

 

 

decidido anteriormente uma reunião extraordinária para tratar exclusivamente 98 
daquele ponto. Conselheira Fátima reforçou a fala anterior e solicitou atenderem o 99 
acordado anteriormente. Conselheiro Francisco esclareceu que seu pedido era em 100 
decorrência da dificuldade de atingirem quórum, e achava mais improvável numa 101 
extraordinária. Informou que a solicitação apenas era para que o pleno homologasse 102 
o que já havia sido definido pela CIST estadual, referendando assim o nome dos dois 103 
indicados para coordenação. Conselheiro Ricardo Herculano esclareceu que defendia 104 
atender o que já havia sido acordado, e não ser contra aos nomes indicados. Após 105 
votação o resultado foi o seguinte: cinco votos a favor de incluir na pauta, oito a 106 
favor de pleno extraordinário e uma abstenção. Ficando assim decidido pautar em 107 
pleno extraordinário, ainda no mês de abril, as demandas da CIST. Conselheiro 108 
Batista recomendou acrescentar na pauta a demanda Coordenação de Plenária. Disse 109 
ser paradoxo uma pauta sobre o Processo Eleitoral do CMS- Recife, quando ainda não 110 
venceram uma demanda importante da casa. Esclareceu que, por motivo de tempo, 111 
na reunião anterior não tinha sido vencida e pela segunda vez. Conselheira Fátima 112 
concordou com a fala anterior, mais acrescentou que a Conselheira Municipal de 113 
Arcoverde, Sra. Maria José eleita, tinha expressado em reunião passada, que não 114 
aceitava o parecer porque tinha sido manipulado para ela não assumir. Informou que 115 
o Conselheiro Diego esclareceu no momento que o problema não era pessoal, e sim 116 
que o Conselho a qual ela representava estava irregular, conforme a análise e 117 
parecer emitido pela a Assessoria Jurídica do CES. E ainda assim a Conselheira eleita 118 
entregou documento ao Secretário, que de imediato repassou para a Secretaria 119 
Executiva, e devido à situação formada, encaminhou para a Procuradoria Estadual. A 120 
Conselheira Fátima solicitou a atual Secretária Dra. Ana Maria Albuquerque intervir 121 
para que aquela documentação tramitasse com mais rapidez. Conselheiro Ricardo 122 
Herculano observou que já tinham tomado as medidas cabíveis, que foi sugerido 123 
colocar um representante enquanto o caso era resolvido e daquela forma não achava 124 
favorável incluir na pauta daquele dia. Recomendou que todos atentassem para as 125 
palavras colocadas para não soarem de maneira ofensiva. O representante do 126 
Movimento do Trabalhador, Sr. Adson desejou sucesso a nova Secretária e solicitou 127 
olhar carinhoso para os municípios. Sugeriu incluir a demanda da Coordenação de 128 
Plenária na reunião extraordinária que aconteceria aquele mês. Recomendou que a 129 
mesa marcasse o tempo das falas. Conselheiro Francisco concordou em incluir na 130 
extraordinária, e observou que eram assuntos que poderiam se perder por falta de 131 
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tempo para discuti-los. Conselheiro Batista observou o questionamento ser relativo 132 
ao conselho e não da eleição que era legítima. E que o CES tinha documentação de 133 
outras entidades que estavam negativadas com problemas financeiros e, no entanto 134 
não houve impedimento. Conselheiro Ricardo Herculano enfatizou que estava sendo 135 
respeitada a votação que a Conselheira Maria José teve, porém o Conselho Municipal 136 
a qual ela estava representando não estava com a documentação regularizada. 137 
Sugeriu que se haviam outras entidades na mesma situação que fosse informada o 138 
nome para que providências fossem tomadas. O pleno acatou incluir a demanda da 139 
Coordenação de Plenária no pleno extraordinário, ainda no mês de abril, quando 140 
também discutiram as demandas da CIST. Na continuidade o Coordenador Reneudo 141 
Guedes observou apesar do respeito que tinha pela pessoa de Jany Welma gostaria 142 
de saber se ela era conselheira. Dra. Ana Maria Albuquerque pediu desculpas e por 143 
ser sua primeira reunião tendo ainda oito dias de Secretaria, não ter colocado em sua 144 
fala inicial que, com a saída de Diego Pessoa indicaram Jany Welma para ocupar o 145 
lugar. Ainda assim o Coordenador Reneudo esclareceu que a coordenação da mesa 146 
teria que ser conduzida por um conselheiro para se fazer valer todo o processo. Sra. 147 
Jany Welma contribuiu com o esclarecimento da Presidente, confirmando o convite 148 
para ser conselheira, e questionou ao pleno se acatariam a recomendação do Sr. 149 
Reneudo ou se poderia continuar de maneira ainda não oficial. O pleno acatou a 150 
indicação de Jany Welma para assumir a função de Conselheira na coordenação dos 151 
trabalhos. Conselheira Fátima recomendou incluir no item da IV Conferência Estadual 152 
de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora o ponto: Ajuste no regulamento e 153 
acrescentar no item das vagas para delegados: todos os presentes no pleno. O pleno 154 
acatou. Dando continuidade aos trabalhos Justificativas de ausência: Aparecida 155 
Gomes da Silva Pereira- Usuário/Indígena- Conselho Distrital de Saúde Indígena – 156 
CONDI- Titular; Iacelys Maria Santana de Carvalho- Trabalhador- SINDSPREV/PE – 157 
Sindicato dos Trabalhadores Públicos Federais da Saúde e Previdência Social do 158 
Estado de Pernambuco- Suplente; Jair Brandão de Moura Filho - Usuário/Patologia- 159 
GESTOS - Soropositividade, Comunicação e Gênero- Titular. Seguindo Aprovação da 160 
Ata: 435ª Reunião Ordinária. A Conselheira Marluce Brito membro da CIST de 161 
Jaboatão e CIST estadual destacou ajustar em sua fala, na linha trezentos e dezoito 162 
da ata 435, onde se lê cumprida leia-se analisada. O pleno deliberou aprovada a Ata 163 
da 435ª Reunião Ordinária do CES/PE, devendo realizar a escuta da gravação para 164 
possível correção de texto na linha 318. Registrado entrega da Ata: 436ª Reunião 165 
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Ordinária. Dando continuidade à pauta, o pleno homologou a remoção a pedido da 166 
servidora Eugênia Márcia Nogueira Bezerra para o local de origem FUNASA. A mesa 167 
registrou que todo o processo de tramitação para a homologação foi atendido. Abril 168 
a sessão para o próximo ponto: A Política Estadual de Onco-Hematologia. Antes de 169 
iniciar, a Secretária Dra. Ana Maria Albuquerque apresentou a nova Secretária 170 
Executiva de Atenção a Saúde, Dra. Ivete Buril e Dra. Cristina Mota Diretora Geral de 171 
Atenção Integral a Saúde para iniciar às explanações. O Conselheiro Hermias propôs 172 
que o tema fosse discutido em reunião extraordinária para disporem de tempo para 173 
analisar o material entregue, e ainda estarem de posse da documentação referente 174 
ao modelo de gestão da Secretaria Estadual de Saúde. Observou também que havia 175 
uma parte interessada na questão da discussão da política do HEMOPE, que gostaria 176 
de um tempo razoável para expor e os conselheiros para decidir. A Presidente, Dra. 177 
Ana Maria Albuquerque colocou que a maioria dos assuntos que seriam 178 
apresentados já tinha sido aprovada no Plano Estadual de Saúde – PES, pelo pleno. E 179 
em atenção aos expositores presentes, que foram convidados e se propuseram a 180 
mudar suas agendas para contribuírem nas discussões do Conselho Estadual de 181 
Saúde, solicitou não perderem aquela oportunidade. Destacou caso fosse necessário 182 
poderiam aprofundar o assunto em outro momento. Recomendou pautar uma 183 
discussão referente ao resultado do monitoramento das unidades de saúde que são 184 
geridas pelas Organizações Sociais, e não necessariamente em extraordinária. O 185 
Conselheiro Hermias manteve sua proposta de discutir com subsídios. Esclareceu que 186 
tinha assumido o assento de conselheiro a partir do mês de janeiro do ano corrente, 187 
quando solicitou às atas que constavam a aprovação daquelas alterações e verificou 188 
que em nenhuma delas o pleno aprovava. A mesa sugeriu encaminhar para votação 189 
as duas propostas. Antes de iniciar a votação para que o pleno se sentisse esclarecido 190 
à mesa convidou um membro da Comissão Executiva para esclarecer o motivo da 191 
solicitação da pauta. Conselheiro Francisco esclareceu que aquela pauta tinha sido do 192 
pleno anterior onde não houve tempo para ser vencida. Observou que existiam 193 
outros mecanismos de avaliação a exemplo do Relatório Anual de Gestão – RAG. 194 
Recomendou que aproveitassem a oportunidade e presença dos gestores para 195 
conhecerem e discutirem a política estadual de onco - hematologia. Conselheiro José 196 
Marcos convidou o Conselheiro Hermias a um consenso apesar de reconhecendo que 197 
sua colocação era pertinente, por nunca presenciar naquele conselho apresentação 198 
com informações financeiras, não era necessário abrir para votação. Sugeriu escutá-199 
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los, fazer um debate qualificado em seguida poderia fazer a proposta de resolução 200 
solicitando cancelamento de repasses dos recursos do Serviço Único de Saúde – SUS 201 
para entidades privadas que aderiam aquele tipo de política de serviço secreto. 202 
Lembrou também para o conselheiro que houve tempo hábil para se manifestar 203 
sobre a pauta porque foi enviada por e-mail. Conselheira Fátima lembrou que o PES 204 
tinha sido aprovado pela gestão anterior. E que o pleno em unanimidade tinha 205 
solicitado aquela pauta junto com a sociedade. Destacou a importância da 206 
apresentação para deliberar com conhecimento da proposta. Conselheiro Ricardo 207 
Herculano esclareceu para a Presidente da casa que os conselheiros assim como os 208 
gestores, também tinham compromissos assumidos fora do conselho, e ele como 209 
representante dos usuários não recebia verba a penas contribuía porque acreditava 210 
no controle social. Sugeriu tranquilidade nas colocações. Observou o esforço dos que 211 
contribuíam para vencer todos os pontos de pauta e que marcam presença nas 212 
reuniões. Conselheiro Batista recomendou manter a pauta por ser uma oportunidade 213 
de conhecimento da política. Aproveitou a oportunidade para informar aos 214 
conselheiros que não faziam parte da Comissão, e agradecer a Dr. Jorge Araújo por 215 
receber as demandas discutidas no pleno, e por muita delas estarem sendo atendida 216 
apesar da tramitação burocrática da SES/PE. Conselheira Maria Zilda registrou estar 217 
contemplada com as colocações e era de acordo em ouvir a política. O representante 218 
do movimento do trabalhador, Sr. Adson informou que participou de todo aquele 219 
processo e quando o governo quis discutir o modelo de gestão o representante da 220 
Central de União dos Trabalhadores – CUT solicitou vistas. Em seguida o governo 221 
encaminhou para a assembléia legislativa e aprovou o modelo de gestão sem 222 
discussão do conselho. Conselheiro Hermias propôs diante do consenso de manter a 223 
apresentação, que após fosse disponibilizado tempo para colocação da usuária do 224 
HEMOPE e em seguida deliberar. O pleno acatou a proposta e recomendou tempo de 225 
dez minutos para a fala da usuária. Iniciando a apresentação, após saudações Dra. 226 
Cristina Mota gestora dos seis grandes hospitais observou que a política de onco 227 
hematologia era integrada à política estadual de oncologia assim como outras 228 
neoplasias malignas e câncer. Seguindo objetivo: Garantir o atendimento integral aos 229 
pacientes com doenças oncológicas, estabelecendo uma rede organizada em níveis 230 
hierarquizados, com fluxos de referência e contra-referência, proporcionando acesso 231 
e atendimento integral nas unidades do Sistema Único de Saúde (SUS). Base legal, 232 
Portaria nº 2.439/GM de 08 de dezembro de 2005 – Institui a Política Nacional de 233 
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Atenção Oncológica; Lei nº 12.732, de 22 de novembro de 2012 Dispõe sobre o 234 
primeiro tratamento de paciente com neoplasia maligna comprovada e estabelece 235 
prazo para seu início; Portaria nº 874, de 16 de maio de 2013 Institui a Política 236 
Nacional para a Prevenção Controle do Câncer na Rede de Atenção à Saúde das 237 
Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria 238 
GM/MS nº 140 de 27 de fevereiro de 2014 – Redefine os critérios e parâmetros para 239 
organização, planejamento, monitoramento, controle e avaliação dos CACON – 240 
Centro de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia e UNACON – Unidade de 241 
Assistência de Alta Complexidade define as condições estruturais de funcionamento 242 
e de recursos humanos para habilitação destes estabelecimentos no âmbito do 243 
Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria nº 483 de 01 de Abril de 2014 – Redefine a 244 
Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do Sistema 245 
Único de Saúde (SUS) e estabelece diretrizes para a organização das suas linhas de 246 
Cuidado. Portaria nº 140/GM de 27 de fevereiro de 2014. CACON; CACON com 247 
serviço de Oncologia Pediátrica; UNACON; UNACON com Serviço de Radioterapia; 248 
UNACON com Serviço de Hematologia; UNACON com Serviço de Oncologia 249 
Pediátrica; UNACON Exclusiva de Hematologia; UNACON Exclusiva de Oncologia 250 
Pediátrica. Rede de Oncologia habilitada pelo MS no Estado de Pernambuco: I 251 
Macrorregião – Metropolitana; II Macrorregião – Agreste; III Macrorregião – Sertão; 252 
IV Macrorregião - Vale S. Francisco e Araripe. Linha de cuidado no câncer; 253 
organização da rede de onco-hematologia: Implantação do Centro de Tratamento de 254 
doenças onco-hematológicas no HCP; Implantação do Centro de Transplante de 255 
Medula Óssea no HCP Objetivos: 1. Garantir a integralidade da assistência ao 256 
paciente onco-hematológico; 2. Melhoria do acesso a exames diagnósticos; 3.Equipe 257 
multiprofissional e facilidade de acesso a pareceres; 4.Ampliação do quantitativo de 258 
leitos de enfermaria; 5.Ampliação do quantitativo de leitos de UTI. HEMOPE; política 259 
nacional de sangue e hemoderivados; Fornecimento de sangue e hemoderivados 260 
para a rede hospitalar em atendimento SUS; Diagnóstico e tratamento de doenças 261 
hematológicas não oncológicas: coagulopatias (hemofilias e outras); 262 
hemoglobinopatias (doença falciforme, talassemias triagem neonatal); Fornecimento 263 
de plasma excedente como matéria-prima para Hemobrás. Setores, leitos e 264 
dificuldades. Hospital do Câncer de Pernambuco, centro de referência para tratar 265 
todos os tipos de cânceres; Leitos para Onco-hematologia; Apoio Diagnóstico: 266 
exames. Impacto com a transferência do serviço: Ampliação do número de leitos de 267 
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enfermaria para doenças onco-hematológicas; Ampliação do acesso a leitos de UTI; 268 
Maior acesso dos pacientes onco-hematológicos à linha do cuidado; Aumento da 269 
oferta de leitos de enfermaria e UTI no HEMOPE para doenças hematológicas 270 
benignas; Redução da demanda no SPA do HEMOPE com adequação do 271 
atendimento. Transplantes de medula óssea em Pernambuco 2010 a 2012; 272 
transplantes de medula óssea em PE - ano 2013. Plano Estadual de Saúde (PES) 2012- 273 
2015 - Inclusão no PES: Transferência do Centro de Transplante de Medula Óssea e o 274 
atendimento dos pacientes onco-hematológicos da Fundação HEMOPE para o 275 
Hospital do Câncer de Pernambuco. Na sequência a Coordenadora da mesa convidou 276 
a Dra. Alita Azevedo, usuária e trabalhadora médica do HEMOPE para colocações 277 
conforme proposta inicial. Iniciou informando que era médica desde o início daquela 278 
Instituição. Salientou que o tempo era curto para o que era necessário falar, mas 279 
esperava que no final da reunião saísse à decisão para de fato acontecer uma reunião 280 
extra para discussão do HEMOPE. Referindo-se a Instituição, destacou que desde a 281 
fundação sua missão era voltada para a hematologia e hemoterapia. Em seguida o 282 
tratamento ambulatorial, após quatro anos credenciados para atender a parte de 283 
internação. Se tornado rapidamente referência na área, e entre dez a quinze anos já 284 
estava totalmente no limite de sua capacidade. Começando a partir daí a luta pela 285 
descentralização do tratamento onco hematológico no estado de Pernambuco. E que 286 
infelizmente ainda não conseguiram. Destacou que a instituição era um marco e 287 
considerado patrimônio por ter sido o modificador, criador e treinador de todos os 288 
hemocentros do Brasil. Observou que todos receberam com satisfação a abertura do 289 
outro serviço que fosse atender a onco hematologia. Destacou que há trinta e quatro 290 
anos a fundação arcava com as despesas de tratamento de pacientes oncológicos 291 
sem ter a quem referenciar um só caso. Acrescentou que a Instituição sempre esteve 292 
de portas abertas recebendo pacientes do estado de Pernambuco e outros. Destacou 293 
que não correspondia a realidade doença hematológica não oncológica. Chamou a 294 
atenção também para a questão dos leitos, entre cinco e seis anos, conseguiram com 295 
o recurso do REFORSUS – Reforço à Reorganização do SUS ampliar e conseguir um 296 
prédio próprio, e que tinha suas deficiências de fato, mas não conhecia nenhum que 297 
com o tempo não precisasse ser readequado às mudanças do dia a dia. Acrescentou 298 
que ainda assim conseguiam manter a assistência. Observou que estavam próximo 299 
ao Hospital da Restauração onde dispunha de todo arsenal de suporte. Observou que 300 
o laboratório era referência de diagnóstico onco hematológico, e que por falta de 301 
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investimentos tinha deficiência em insumos, déficit de pessoal e funcionamento 302 
precário. Acrescentou que a pesar das faltas era equipado e em condições de gerar 303 
receita. Observou também que na questão dos leitos era realmente reduzido, porém 304 
o do hospital do câncer também tinha o mesmo número, ou seja, trinta. O demais 305 
suporte. Em relação à transferência do serviço não havia ampliação. Observou que 306 
era importante uma discussão para destacarem o que caberia ser feito no HEMOPE, e 307 
que representava um centro formador de recursos humanos com residência médica, 308 
farmácia e enfermagem, não devendo ficar com o serviço fracionado, e começando 309 
deficitário. Esclareceu que algumas das metas não foram possíveis de cumprir. Que o 310 
concurso não satisfez e os aprovados não foram todos convocados. Deixou claro que 311 
não seria transferência e sim extinção do serviço de transplante de medula óssea do 312 
HEMOPE, pois o centro do hospital do câncer não contava com ninguém do HEMOPE, 313 
nem mesmo na participação dos seus funcionários. Finalizando lamentou as fotos da 314 
instituição que foram mostradas, e que estava em estado de degradação física e 315 
auto-estima do pessoal, que incapacitava não só o tratamento do paciente onco 316 
hematológico, mas de qualquer ser humano que fosse para ser tratado. Iniciando o 317 
debate o Conselheiro Hermias perguntou se o HEMOPE era uma unidade CACON ou 318 
UNACON. Qual era o repasse anual com a transferência do Centro de medula e da 319 
oncologia. Observou que no estado havia mais de uma UNACON, e questionou por 320 
que só o hospital do Câncer. Solicitou esclarecimento em relação à licitação do banco 321 
de sangue que estava acontecendo. Observou que o concurso público tinha sido feito 322 
com o PCC- Plano de Cargos e Carreira desatualizado para contratar terceirizados. 323 
Questionou a gestão pública não ser prioridade para manter os serviços. Conselheira 324 
Antônia observou despreparo dos atendentes e médicos nas unidades com idosos. E 325 
ainda a falta de equipamento para exame de raios-X na UPA. O Conselheiro Reneudo 326 
do Hospital Agamenon Magalhães, concordou com o Conselheiro Hermias. Destacou 327 
falta de atenção da gestão com os conselheiros na apresentação política e financeira. 328 
E falta de cobrança por parte do conselho perdendo o valor político e legal. Reforçou 329 
o pedido da documentação política, administrativa e financeira, com antecedência, 330 
para uma discussão objetivando colaborar com a secretaria. Conselheiro Ricardo 331 
Herculano questionou se todos os apoios ao diagnóstico apresentados funcionariam 332 
no Hospital do Câncer, e a partir de que data. Observou, também, que sempre nas 333 
apresentações faltava o demonstrativo financeiro do que se investia. Conselheiro 334 
José Marcos observou a importância das falas que lhe antecederam, principalmente 335 
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do Conselheiro Reneudo. Destacou falta de ética e respeito dentro do sistema da 336 
saúde no estado de Pernambuco, e conflitos de interesses que desrespeitava a 337 
democracia brasileira. Observou em um ano, aquela foi à melhor apresentação que 338 
ele tinha presenciado. Solicitou que apenas ela aprofundasse como era o processo de 339 
habilitação das unidades de UNACON pelo Ministério da Saúde. Colocou que também 340 
gostaria dos dados financeiros, concordando com o companheiro ser inadmissível a 341 
falta nas apresentações. E o nome dos representantes. Observou ainda que os dados 342 
demonstrassem que existia interesse lucrativo. Finalizando observa o SUS que todos 343 
almejavam era público e integral. E que o serviço complementar só deveria existir 344 
quando todos os esforços fossem feitos e o público não atendesse. Perguntou o que 345 
a gerência fazia para crescer e ampliar o HEMOPE. Recomendou que o conselho 346 
travasse a batalha e se necessário até com ajuda do Ministério Público. Para 347 
contribuir com as respostas às indagações a mesa convidou Dr. Iran Diretor Geral do 348 
Hospital do Câncer de Pernambuco - HCP. Que após saudações e apresentações 349 
observou que estava na gestão do hospital há dois anos. Informou ser uma 350 
instituição fundada no ano de 1945, e estava completando setenta anos no próximo 351 
ano. Privada sem fins lucrativos. Observou que nos últimos sete anos aquela era a 352 
política da gestão. Informou que no momento a produção de cirurgia oncológica na 353 
unidade estava em quinto lugar, antes décimo sexto. E que o atendimento atual era 354 
de cem por cento de pacientes do SUS, e há mais de sete anos não atendia paciente 355 
conveniado nem mesmo privado. Que a tabela da oncologia era do ano de 1992, e 356 
que na ultima regulamentação houve aumento de dez por cento na tabela da cirurgia 357 
oncológica. Sendo os demais procedimentos deficitários, o mais exatamente a 358 
hematologia. Observou que várias unidades hospitalares migraram para atendimento 359 
privado para manter a subsistência. Confirmou que em todas as reuniões em que ele 360 
participou na Secretaria Estadual de Saúde foi debatido que não só o Hospital do 361 
Câncer receberia paciente, mas as demais instituições do estado. E com a construção 362 
do prédio de cinco andares, com dois totalmente disponibilizados para a hematologia 363 
sendo observado mais adequado. Era auditado pela Procuradoria Geral do Estado e 364 
Federal. Em relação a uma unidade se tornar CACON ou UNACON, esclareceu que era 365 
a habilitação mais complexa e absurda o nível de exigência, e que o hospital 366 
conseguiu por estar numa cidade com mais de três milhões de habitantes, 367 
funcionando há mais de setenta anos e com três faculdades. Observou que há mais 368 
de quinze anos os serviços de quimio e radioterapia foram excluídos das unidades 369 
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CACON E UNACON. Na sequência a mesa convidou Dr. Divaldo Sampaio, Presidente 370 
do HEMOPE. Que iniciou esclarecendo que há mais de trinta anos era funcionário da 371 
Fundação e professor da Faculdade de Medicina da Universidade de Pernambuco – 372 
UPE. Disse estar atento há todas as discussões do HEMOPE, e participar dos fóruns 373 
que aconteceram. Participou de audiência que aconteceu na Assembléia Legislativa. 374 
Colocou que era necessária uma discussão mais objetiva, observando quais eram os 375 
ganhos e perdas para o usuário com aquelas mudanças. Esclareceu que a fundação 376 
seguia a política do sangue e hemoderivados do governo federal, traçada para todo o 377 
país. Que surgiu com o objetivo de fornecer ao SUS sangue de qualidade. Informou 378 
que o prédio não tinha condições adequadas para aquela prática. E passou apenas 379 
por adaptações. Apesar de a equipe ser bastante dedicada e exercer tratamento de 380 
ponta, tinham que ter humildade de reconhecer as suas limitações do era feito em 381 
relação ao tratamento. Disse o que chamavam de hospital HEMOPE na verdade era 382 
um prédio que tinha sido anteriormente construído para dar apoio ao hemocentro, e 383 
adaptado para ser um hospital. Localizado atrás do hemocentro. Significando dizer 384 
que na verdade houve improvisações. Não querendo dizer não prestarem um grande 385 
serviço. E aquela condição era favorável para tratarem as doenças não oncológicas. 386 
Que não exigiam um nível de complexidade tão elevado. Que eram doenças dentro 387 
da proposta do Ministério da Saúde para serem tratadas por hemocentros que 388 
tivessem condições para o atendimento. Observou que depois da retirada dos 389 
serviços da oncohematologia, poderia ampliar os espaços para tratamento de duas 390 
doenças que existiam em Pernambuco que precisavam do apoio do HEMOPE, anemia 391 
falciforme e coagulo homeopatias hereditárias, principalmente as hemofilias. Que 392 
precisavam daquele amparo, era a principal função da fundação, e que constava no 393 
programa nacional do sangue. Lembrou que a oncohematologia estava dentro do 394 
programa da oncologia e que não era o programa do HEMOPE, atendiam até o 395 
momento por não ter para quem referenciar de forma abrangente e concreta. Disse 396 
que aquela decisão de transferência foi tomada pelo governo do estado no ano de 397 
2011, mas com responsabilidade e sem precipitação. Será gradativa, na medida em 398 
que o hospital do câncer fosse se organizando para receber os pacientes, e também 399 
as demais instituições que, como foi relatado, fossem novamente analisadas para 400 
não ficarmos restritos a um único hospital. Garantiu que o hospital HEMOPE não iria 401 
fechar e ao contrário abrindo os leitos para aqueles pacientes citados que estavam 402 
necessitando daquela atenção. Lembrou que existia tempo para o HEMOPE cumprir 403 
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o que foi acordado no Plano Estadual de Saúde. Para complementar a fala de Dr. 404 
Divaldo, Dra. Cristina em relação à questão dos leitos que apesar da ampliação, seria 405 
necessário a implementação de serviços que pudessem fazer aquele atendimento. 406 
Ressaltou estarem abertos a propostas e resoluções. E que havia encaminhamentos 407 
para resoluções mais amplas, e a situação que estavam vivendo não podia continuar. 408 
Observou que a discussão já tinha sido amplamente debatida, e havia concordância 409 
da necessidade de mudar e aumentar as vagas para todos os tipos de doenças. Os 410 
problemas que aparecessem seriam removidos e sempre procurando soluções para 411 
caminharem em frente. Na continuidade Dra. Ivete Buril, Secretária Executiva de 412 
Atenção a Saúde destacou que estava assumindo a Secretaria junto Dra. Ana Maria. 413 
Seguindo apresentou a Coordenadora da Política de Oncologia, Dra. Neide Samico, e 414 
a Coordenadora de atenção a saúde da População Negra, Dra. Miranete Arruda que 415 
colaborava com as doenças não oncológicas. Em relação ao HEMOPE e a logística da 416 
passagem pelo portão do Hospital da Restauração era fácil para o profissional, mas 417 
não para o paciente. Observou que no momento se procura concentrar em grandes 418 
centros para se ter maior resultado. Esclareceu que foi na lógica da ampliação que 419 
colocaram o serviço no Hospital do Câncer, inclusive que ajudou a concluir a obra que 420 
estava inacabada há bastante tempo, e disponibilizá-la para a população. Informou 421 
relativo ao transplante de medula óssea, que todos os custos foram analisados e 422 
apresentados no conselho no ano de 2011. Respondendo ao questionamento do 423 
Conselheiro Hermias, na questão do custo de transplante do convênio com o Hospital 424 
Português, informou ser em torno de um milhão e trezentos mil reais, com uma 425 
média de quinze por mês. Sendo a taxa de mortalidade em 2011 de dez por cento. 426 
Observou poder convidar a Coordenadora de Transplantes para discussão, e solicitar 427 
encaminhar nota técnica em tempo hábil atendendo todas as necessidades da casa. 428 
Esclareceu que a Central de Transplantes era subordinada a Secretaria Executiva de 429 
Regulação. Relativo à licitação de doação de sangue disse que desconhecia assim 430 
como Dr. Divaldo também. Em relação à reforma no Hospital de câncer do apoio ao 431 
diagnóstico informou que se encontravam na segunda fase e estava prevista para ser 432 
concluída no final do ano. Observou que tanto o hospital do Câncer como os demais 433 
atenderiam de forma complementar ao SUS, o que era previsto por Lei. Finalizando 434 
informou que faziam parte da rede oncoematológica o Hospital do Câncer, IMIP e 435 
Hospital Oswaldo Cruz, e que este ultimo estavam discutindo ainda com sua direção 436 
por saber que passavam por muitas dificuldades. Antes de iniciar o segundo bloco, o 437 
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Conselheiro Ricardo Herculano informou não estar contemplado com as respostas. 438 
Dra. Ana Maria colocou que todos os presentes estavam dispostos a conversarem, 439 
porém era necessário manter o respeito, deixando de lado o preconceito e atitude na 440 
defensiva com os gestores do SUS. Que eram todos trabalhadores, e podia garantir 441 
que ela como médica poderia estar ganhando muito mais se estivesse exercendo 442 
outra função que a de Secretária Estadual de Saúde. Esclareceu que aceitou o cargo a 443 
pedido do Governador, pessoa a quem acreditava, assim como sua contribuição ao 444 
Sistema Único de Saúde. Lembrou que a pauta era solicitação da casa. E se gostariam 445 
de um relatório financeiro, poderiam trazer. Colocou não houve interesses escusos. 446 
Destacou que estavam presentes para esclarecer o porquê da Secretaria ter tomado 447 
a decisão diante da missão do HEMOPE, de ser o hemocentro coordenador do estado 448 
de Pernambuco, e para evitar centros privados entrarem no estado, era necessário 449 
fortalecer a fundação para cumprir a função e atender a política nacional de sangue e 450 
hemoderivados. Conselheiro José Marcos colocou que a presidente da casa deveria 451 
permanecer neutra para não influenciar os demais. Observou que a mesma exercia 452 
influência direta, podendo confundir a achar que aquela era uma afirmação da 453 
sociedade. Sugeriu que o regimento da casa fosse considerado. Disse que violência 454 
maior seria não atender às demandas. Há um ano que estavam sendo tratados como 455 
pessoas insignificantes, gerando violência. A mesa, por questão de ordem, solicitou 456 
que após comunicado da presidente da casa determinassem o tempo das falas. Dra. 457 
Ana Maria agradeceu e comunicou que pela hora já ultrapassada teria que ausentar-458 
se e atender a agenda da SES/PE. Mas que Dr. Jorge Araújo a representaria, e demais 459 
equipe técnica continuaria na reunião. Conselheiro Hermias parabenizou a nova 460 
presidente e desejou que as demandas fossem atendidas. Propôs quem estivesse 461 
contemplado com as falas anteriores que retirasse a sua para encaminharem as 462 
propostas. A mesa registrou a Conselheira Fátima retirou por achar contemplada. E 463 
que teriam sete minutos para responder após um bloco de sete colocações. O pleno 464 
acatou. Conselheira Zilda disse ter sido contemplada na questão financeira, mas 465 
sentiu falta de política para os trabalhadores das unidades. Estavam-se devidamente 466 
treinados e capacitados para atenderem a demanda. Questionou se seria através de 467 
concurso, especialistas ou mestres. Na questão da rede conveniada, para abertura de 468 
novos leitos se passariam primeiro por reestruturação. Enfatizou que abertura de 469 
trinta leitos não era suficiente. Por fim, também sentiu falta na política do tempo 470 
entre o tratamento e diagnóstico. Conselheiro Batista lamentou a ausência da 471 
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Secretária ficando a responsabilidade de Dr. Jorge para encaminhar. Observou que o 472 
espaço era de debate, compreensão e consenso, e o trabalhador, gestor e usuário 473 
teriam que estar abertos às divergências que sempre existirá. Voltando a questão 474 
oncológica, disse ter observado na apresentação, que o hospital do Câncer fazia 475 
cinquenta por cento das cirurgias oncológicas, e a seu ver era porque a rede não 476 
funcionava. Observou que não informaram na apresentação, o hospital ter passado 477 
também por sete anos de intervenção. Perguntou qual o índice de mortalidade dos 478 
pacientes transplantados no HEMOPE. Destacou a importância na prestação do 479 
serviço de qualidade e não de quantidade. Observou que na Assembléia Legislativa 480 
também era espaço para aquela discussão. Sr. Adson observou que era necessário 481 
mudar o conceito que estava sendo trabalhado. Destacou que sentiu falta dos dados 482 
de mortalidade, e que a discussão deveria ser na integra. Recomendou a Comissão de 483 
Orçamento solicitar extratos analíticos. Conselheiro Romero destacou preocupação 484 
com pacientes de doenças falciforme. Observou que a solicitação de apresentação 485 
dos recursos financeiros já tinha sido solicitada por diversas vezes. Sugeriu que nas 486 
próximas se não fosse atendido, não ser permitido à apresentação antecipadamente. 487 
Cabendo a Executiva tal providência. Solicitou esclarecimento se realmente houve 488 
um aumento dos leitos, ou os pacientes do HEMOPE estariam concorrendo com os 489 
do Hospital do Câncer. Finalizou observando falta de programa voltado a promoção à 490 
saúde, e solicitando esclarecimentos em relação ao modelo de gestão que fazia os 491 
hospitais filantrópicos crescer, devendo assim ser adotado no público. Conselheiro 492 
Francisco observou que não eram inimigos da gestão e que apenas colocavam suas 493 
opiniões, mas admitiam puder estar equivocados. Enfatizou ter respeito por todos os 494 
presentes, e que reconhecia a disponibilidade do Dr. Divaldo Sampaio presente nos 495 
assuntos relativos ao HEMOPE. Disse ser necessário se ter reconhecimento que o SUS 496 
deveria ser o ator principal de todas as políticas, e não estar fazendo o papel da rede 497 
complementar. Visualizar de forma correta o que realmente foi acordado no Plano. E 498 
contratar as pessoas que passaram no concurso. Seguindo a Sra. Liliane Peritori da 499 
ATMO- Associação de Transplante de Medula Óssea colocou sentir vergonha de o 500 
estado estar em segundo lugar em transplantes, e ainda assim pelo autólogo quando 501 
o doador e receptor são a mesma pessoa, e que atualmente não era considerado 502 
transplante. Observou que os dados demonstrados não procediam com a realidade. E 503 
na verdade existiam duas vertentes da fundação, que lutava pela sua reestruturação 504 
e pelo seu crescimento, e outro acomodado que ameaçava os funcionários colocando 505 
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nota escrita no quadro de informações. Disse que leu uma nota informando existir 506 
uma lei que poderia punir os funcionários. Disse achar que tinha em seu e-mail e que 507 
iria enviar para o conselho. Observou ainda que o crescimento do Hospital do Câncer 508 
estivesse atrelado ao investimento feito com recurso público, e que deveria ter sido 509 
direcionado para o SUS. Concluiu dizendo que o HEMOPE também deveria receber 510 
intervenção do estado, pois se verificou que faltavam vinte medicações na farmácia. 511 
Sra. Cristina, Conselheira e agente comunitária de saúde do município de Garanhuns, 512 
atuando na atenção básica. Observou que se falava muito em investimentos e pouco 513 
em promoção e prevenção à saúde. Informou que em maio passado, um cidadão deu 514 
entrada quatro vezes no Hospital Dom Moura apresentando dores intensas, e na 515 
quarta vez quando ele foi internado ela o acompanhou como agente comunitária, e 516 
pode observar que não existia humanização, nem o comprometimento médico. 517 
Passando vinte dias a esposa lhe informou que faltava remédio para tratamento de 518 
infecção urinária, diagnóstico dado, e jogo de empurra entre os médicos. E após 519 
intervenção com assistente social da unidade conseguiram trazê-lo para o Hospital 520 
do Câncer, onde só foi atendido na emergência e devolvido com as dores intensas. 521 
Concluindo quando diagnosticado o tumor, depois de mais oito dias, já havia perdido 522 
o movimento seguido o óbito. Finalizou colocando que faltava comprometimento da 523 
gestão, abuso de burocracia, e negligência médica. Esclareceu quando transferiam 524 
paciente para a capital era porque não tinham recurso nem profissional capacitado 525 
para bem atender. Perguntou onde estava o recurso financeiro, a saúde equânime e 526 
universal. Desabafou dizendo sentir frustração como agente comunitária, e sofredora 527 
com a doença e incapacidade do próximo. Respondendo Dr. Iran esclareceu que os 528 
profissionais eram capacitados no atendimento de pacientes onco hematológicos, 529 
assim como no tratamento de linfomas. Informou que havia um setor exclusivo para 530 
atender hematologia, separado da oncologia clínica, e que funcionava desde agosto 531 
ou setembro do ano passado. Chefiado atualmente pela Dra. Rejane Assis, Cuiabana 532 
residente no estado desde o ensino secundário, formada na USP – Universidade de 533 
São Paulo, e uma das coordenadoras de hematologia e transplante de medula óssea 534 
do Hospital Israelita Albert Einstein. Voltando a residir em Pernambuco por questões 535 
pessoas.  Informou também, que o hospital dispunha de nove hematologistas e uma 536 
que estava de licença a maternidade que voltaria a compor o quadro a partir do mês 537 
de maio. E para mesma função foram contratados mais cinco oncologistas clínicos, 538 
para dar suporte. E a única doença oncológica que não tratavam era a leucemia 539 
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aguda. Podendo dar suporte em miolema múltiplo, linfomas e nas demais situações.  540 
Respondendo informou que o hospital do Câncer não receberia pacientes de anemia 541 
falciforme, e que segundo informações da SES/PE continuaria seguindo o tratamento 542 
no HEMOPE. Observou a existência de dois andares, exclusivos, para doentes 543 
hematológicos sendo ao todo reservados setenta e dois leitos. E que foi contratado 544 
uma equipe de profissionais, que começaram a dar plantão na quarta feira passada, 545 
numa unidade de cuidados especiais determinada, que tinha dez leitos exclusivos da 546 
hematologia. Esclarecendo disse que então não eram trinta leitos e sim trinta e sete. 547 
E que estavam deixando exclusivo para tratamento de leucemia aguda. Existindo 548 
mais dez leitos na oncologia clínica e mais dez na clínica médica. Exemplificando 549 
acrescentou, se um paciente chegasse com uma pneumonia ou outra intercorrência 550 
não ocuparia um dos trinta leitos da hematologia, poderia ficar na clínica médica, 551 
unidade especial ou UTI- Unidade de Terapia Intensiva. E no prédio novo onde tinha 552 
cinco andares, tinha atendimento da urgência e farmácia no primeiro, no segundo 553 
TMO e consultórios da hematologia, no terceiro andar enfermaria da hematologia, 554 
quarto a UTI com vinte leitos e que já existia outra com dez, e no último e quinto 555 
andar era o centro cirúrgico que duplicava a capacidade de cirurgias no hospital. 556 
Finalizando como já havia dito, o que existia na realidade para a hematologia eram 557 
setenta e dois leitos. Na continuidade Dr. Divaldo Sampaio colocou que a pesar do 558 
tema ser específico a discussão resvalava para outro assunto. E que a fala da Sra. 559 
Liliane Peritori era corriqueira tentando prejudicar a sua imagem e a da Fundação. 560 
Recomendando intervenção e até mesmo que ele renunciasse. Acrescentou que teria 561 
feito o mesmo na Assembléia Legislativa. Lamentou que ela não tivesse calma para 562 
conhecer os dados, as dificuldades e avanços alcançados. Observou que perigoso e 563 
desrespeitoso falar o que não se pode comprovar. Como foi dito em relação à nota 564 
em quadro de aviso, quando indagada pelo conselheiro disse que estava em seu e-565 
mail. Em resposta ao Conselheiro Romero esclareceu mais uma vez que a unidade já 566 
fazia aquele atendimento com pacientes com anemia falciforme, e além de continuar 567 
pretendiam ampliar e melhorar. Observando ser uma das razões que necessitavam 568 
fazer aquela transferência, para que tivessem mais concentração nas doenças, que 569 
de certa forma estavam colocadas em segundo plano, mas necessárias de dedicação. 570 
Na questão da odontologia para pacientes portadores de hemofilia, relatou que era 571 
extremamente importante e que tinham um quadro de odontólogos treinados. 572 
Observou que a questão era muito mais ampla do que se imaginava, e mexia com 573 
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muitos interesses a onco hematologia não sair do HEMOPE. Mas que provavelmente 574 
não atendia ao o interesse do paciente, e sim a ampliação e melhoria do serviço na 575 
Fundação e no Hospital do Câncer que tinha que ser referência em sua especialidade 576 
de tratamento. Em questão de custo que além de toda infra estrutura, certamente 577 
seria menor que pulverizar em outros hospitais. Em relação ao concurso esclareceu 578 
que o HEMOPE tinha realizado antes do último em 2013, só em 1995. Que o pessoal 579 
estava sendo chamado, e os cento e onze primeiros tinham tomado posse e estavam 580 
trabalhando. Na questão das vagas que o governo estava estudando criteriosamente 581 
para certificar a real necessidade. Dra. Cristina esclareceu que trouxeram a política 582 
da oncologia para contextualizar e esclarecer que a hematologia também fazia parte. 583 
Observou que poderiam apresentar em outro momento de forma mais abrangente. 584 
Esclareceu que existiam ações previstas para diminuir o tempo entre o diagnóstico e 585 
iniciar o tratamento. Dra. Ivete acrescentou que gostaria de enviar para o conselho 586 
os dados de toda a política na área de promoção, prevenção, a ampliação relativa ao 587 
acesso a mamografia. Observou que achava que já tinha sido apresentado na casa, 588 
mas que poderiam enviar com antecedência como foi acordado. Na continuação do 589 
debate, Sra. Ivete antiga conselheira da casa colocou que a representação atual do 590 
HEMOPE era a realidade da sua administração de decadência. Confirmou que houve 591 
licitação para contratar empresas da área para atender desde a coleta de produtos 592 
hemoterápicos. Informou que não pediram na audiência pública para o Dr. Sampaio 593 
sair, e sim para se unir e juntos lutarem pelo HEMOPE. Acrescentou que a Instituição 594 
nos últimos anos tinha vivido as piores situações. Com servidores ameaçados, e que 595 
ela tinha deixado de fazer qualquer negociação de planos de cargos e carreiras junto 596 
ao Secretário, para entrar na briga com os pacientes. Solicitou as estatísticas de 597 
morte do centro de transplante de medula óssea com relação aos transplantes não 598 
autólogos. Disse que não adiantava mascará os dados. E que todas as instituições do 599 
estado estavam crescendo, menos a fundação. Parabenizou o Hospital do Câncer que 600 
tinha incentivo e investimento público. Passando do décimo sexto para quinto, e o 601 
HEMOPE de primeiro para o último perdendo o que tinha. Informou que na atual 602 
administração perderam a creche dos servidores assim como a grande indústria de 603 
hemoderivados, e sem muitas discussões com a sociedade. Acrescentou que o Centro 604 
de Transplante de Medula óssea foi entregue sem nenhuma defesa e nem conversa 605 
com pacientes, e que os mesmos tinham resistência para irem ao Hospital do Câncer. 606 
Recomendou respeito aos cidadãos que pagavam seus impostos. Conselheira Rita 607 
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relatou sua trajetória de luta para conseguir tratamento para seu filho, portador de 608 
leucemia linfóide aguda, fora do estado. Colocou que a política era de privatização 609 
pública, e não só no estado de Pernambuco, de forma autocrática sem a participação 610 
da população. Disse por saber que a discussão pautada não era HEMOPE, não iria se 611 
debruçar sobre a mesma. Mas gostaria de saber qual o critério utilizado para escolha 612 
da unidade que absorveria os serviços de um hospital que foi referência no país. 613 
Observou que não havia se falado de cadastramento de futuros doadores de medula 614 
óssea, anteriormente pela central de transplantes e depois pelo HEMOPE. Perguntou 615 
onde estavam aqueles profissionais do HEMOPE que foram pagos pelo estado, para 616 
se habilitarem transplantador de medula óssea fora do país. Lembrou que o banco de 617 
cordão umbilical tinha sido inaugurado e nunca funcionou. Destacou, o transplante 618 
de autólogo no sul do país era considerado como tratamento. E finalizou solicitando 619 
os dados dos transplantados não aparentados. Conselheiro Gildark observou que já 620 
tinha sido contemplado em várias falas, apenas gostaria de destacar a preocupação 621 
que sentia em relação às regiões em especial a sua, Arcoverde, se o Hospital do 622 
Câncer teria estrutura suficiente para atender a todos os pacientes, e se era viável 623 
aquele deslocamento. Perguntou em relação ao projeto PEBA, se era possível ampliar 624 
a pactuação, estabelecendo a cidade de Paulo Afonso, que era mais próxima. O 625 
Conselheiro Gestor do Hospital Regional do Agreste, Romário relatou denuncias 626 
recebidas no conselho no último dia onze de abril referente ao setor de raios-X. 627 
Informou também que os pacientes estariam sendo expostos a índice de radiação, e 628 
os funcionários estavam ameaçando paralisar o serviço, como comprovava a cópia do 629 
documento que tinha em mãos e iria entregar informando ainda a falta de material. 630 
Acrescentou que o Diretor do hospital, Dr. José Bezerra tinha sido questionado pelos 631 
funcionários, e segundo os mesmos que não havia prazo para resolver os problemas. 632 
Registrou também não receber tomógrafo do setor de ortopedia, firmado através de 633 
termo de ajustamento de conduta entre a SES/PE e o Ministério Público, e até o 634 
momento não havia explicação do não recebimento. Informou ter havido audiência 635 
pública e mais uma vez a Secretaria não tinha se pronunciado. Solicitou respostas, e 636 
observou que a cidade era responsável por trinta e dois municípios e não estava 637 
conseguindo atender a sua própria demanda. Finalizando, mostrou-se ofendido 638 
quando a Secretária pediu respeito. Disse que o gestor para assumir a função deveria 639 
estar preparado para qualquer situação. Dra. Fábia, médica hematologista do 640 
HEMOPE e do Hospital Oswaldo Cruz. Disse que não gostaria de ser polêmica e que 641 
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estava presente por interesse em resolver a situação de seus pacientes. Colocou que 642 
não queria desrespeitar ninguém, não era contra a descentralização, mas que alguns 643 
pontos deveriam ser levados em consideração. Observou que no Hospital Oswaldo 644 
Cruz desde 2008, ano em que ela iniciou naquela unidade, que tentavam atender 645 
pacientes hematológicos, porém faltava estrutura adequada. Apesar de observar que 646 
todos os diretores, tentavam ajudar o HEMOPE na questão da descentralização, não 647 
tinham condições de atendimento onco hematológico. Não sendo possível 648 
referenciar os pacientes de demanda espontânea. Finalizou esclarecendo que o fato 649 
já havia sido registrado no CREMEPE – Conselho Regional de Medicina, e todos 650 
tinham ciência. Dra. Alita disse que era importante registrar que a situação inicial dos 651 
servidores do HEMOPE era estabelecer um diálogo com a Secretaria para discussão 652 
de uma forma global, a Hemorede e o hospital, porém com a reunião antecipada, se 653 
colocaram de maneira pertinente. Observou que a fundação gostaria participar 654 
daquela onda de otimismo, melhorias e ganhos que várias instituições da saúde 655 
tiveram durante aquele governo. Disse que era necessário se estabelecer a verdade, 656 
a transparência na condução dos processos de forma geral, infelizmente não foi o 657 
que os servidores sentiram. Em conclusão observou também que poderia se colocar 658 
daquela maneira, porque além da dedicação à fundação, também já foi diretora geral 659 
e presidente. E era necessário escutar e compartilhar com os servidores o que estava 660 
acontecendo com a instituição. Finaliza informando, no segundo semestre de 2014 661 
estava sendo inaugurado no HEMOAM – Hemocentro do Amazonas um hospital de 662 
cento e quarenta e três leitos totalmente equipado para atender o paciente 663 
hematológico. E que discordava de Dr. Sampaio que a fundação não tinha estrutura 664 
de hospital, com as deficiências, mas que a trinta e quatro anos prestavam serviço a 665 
população e que merecia respeito. Questionou porque o HEMOPE, referência em 666 
seus hemocentros regionais, não implantou a interiorização da assistência aos 667 
pacientes com anemia falciforme e hemofilia. Disse que teria trazido um enorme 668 
benefício aos pacientes que não teriam necessidade de deslocamento para a capital. 669 
Registrou que gostaria de uma oportunidade para discutir melhor as questões do 670 
HEMOPE. A mesa registrou o tempo de três minutos para cada. Em resposta aos 671 
questionamentos, Dr. Divaldo disse que necessitaria de mais tempo para respondê-672 
las, porém responderia as principais. Na questão do REDOME esclareceu que tinha 673 
sido uma determinação do Ministério da Saúde para todos os hemocentros. E que foi 674 
retirada aquela atribuição da ONG – Organização Não Governamental que estavam 675 
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fazendo de maneira equivocada o cadastramento. Citou o caso da ATMO, que fazia 676 
campanhas com um determinado paciente precisado de transplante, porém não 677 
representava a genética da realidade dos estados. Acrescentou que as pessoas 678 
entravam no REDOME sem compromisso de quando chamado para doar a medula, 679 
atender. E que na verdade as ONG queriam catalogá-los. Disse não saber a finalidade, 680 
mas que provavelmente não seria para atender aos objetivos do REDOME. E foi por 681 
aquele motivo que o ministério colocou nos hemocentros. Disse não ser verdade que 682 
não estavam atendendo, apenas que mudaram a sistemática. Sugeriu que o conselho 683 
fiscalizasse para comparar como era feito antes. Em resposta a Dra. Alita esclareceu 684 
que lhe tinha bastante respeito, e gostaria de colocar que não era possível considerar 685 
o hospital do HEMOPE ter sido construído para aquela função, apesar de que o 686 
trabalho desenvolvido era extremamente importante e todos os servidores serem 687 
comprometidos. Acrescentou ser importante admitir que para tratar um paciente 688 
oncológico não fosse adequado. E com a mudança possibilitar tratamento adequado 689 
ao paciente hematológico não oncológico. Disse que entendia os movimentos, pois 690 
também construiu o sindicato. Lembrou quando nomeado presidente foi por mérito 691 
através de seleção do governo e que a Dra. Alita também participou em 2007, 692 
assumindo por ter tirado a melhor nota. Acrescentou que assumiu a presidência do 693 
HEMOPE substituindo a Dra. Alita com um débito de dezessete milhões trezentos e 694 
cinquenta mil reais, e trezentos e cinquenta credores querendo receber. Observou 695 
que o fato não era culpa da Dra. Alita mais que havia aquele débito e foi saudado 696 
pela sua gestão. Destacou que fazia parte do investimento, mas que não tinha sido o 697 
suficiente para o que se precisava, e que lutaram e continuariam lutando até o fim 698 
para que o paciente tivesse o melhor atendimento possível. Lembrou também que 699 
aquele momento não tinha sido para discutir o HEMOPE e sim um assunto pontual, e 700 
estava se sentindo massacrado. Dra. Cristina esclarecendo a questão de ampliação da 701 
rede informou que na cidade de Paulo Afonso tinha dois grandes hospitais e um dos 702 
estava sendo federalizado para ser da universidade, e problema estava na questão da 703 
portaria com a dificuldade de se habilitar. Confirmou, a unidade tem todas as 704 
condições de atender e participar da política, mas no momento não para receber 705 
habilitação. Porém tinham condições de fazer contato com os apoiadores da Bahia 706 
eram comuns aos dois estados. Dra. Ivete confirmou que tinha recebido a denuncia 707 
do Hospital Regional do Agreste naquele momento e que verificaria na próxima 708 
semana. Esclareceu que não tinha conhecimento da falta de material no setor de 709 
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raios-X, ao contrário. Na questão do tomógrafo estavam estudando o processo 710 
licitatório do ambiente, e que daria uma posição depois com prazo. Em relação aos 711 
nove leitos fechados no HEMOPE, informou que fariam uma visita na unidade para 712 
discussão em conjunto com a Dra. Mirian e Dr. Divaldo. Acrescentou na questão da 713 
ampliação da rede PEBA que verificariam as questões da pactuação e o que poderia 714 
ser feito relativo à capacidade instalada. Para poder dar uma resposta mais precisa. 715 
Na questão que saiu no diário oficial de 28 de dezembro, que o Conselheiro Hermias 716 
lhe entregou em relação à contratualização dos serviços, esclareceu que a 717 
modalidade aférese terapêutica e intra-hospitalar o HEMOPE não tinha condições de 718 
executar, por não ter a máquina e nem condições de remover o paciente da unidade 719 
hospitalar. Apenas o Ihene – Instituto de Hematologia do Nordeste. Sendo um dos 720 
motivos para licitar. Dra. Alita para esclarecer a pergunta disse que aquela licitação 721 
foi feita para normatizar os serviços complementares porque estavam feitos de 722 
forma desorganizada, e para cobranças era difícil. E que foi feita baseada em nota 723 
técnica do HEMOPE, ficando evidente o percentual de não atendimento pela rede 724 
pública do estado. Sendo aberta com inexigibilidade dos bancos de sangue, podendo 725 
qualquer se candidatar para assumir a hemoterapia e todo ciclo do sangue. Desde a 726 
capitação do doador até a transfusão. E porque entrava a questão da aférese, sendo 727 
inadmissível o HEMOPE não fizer por falta de equipamento. Sendo a pergunta, por 728 
que a deficiência da falta do equipamento. Dra. Ivete acrescentou que por isso estava 729 
explicando não ser para substituir. Acrescentou também que os hospitais de grande 730 
porte tinham um posto de coleta que também foi colocado intra-hospitalar para 731 
aumentar a capitação de sangue, sendo a retaguarda encaminhada para o HEMOPE, 732 
e assim aumentar o banco de sangue. Em relação aos critérios de credenciamento, 733 
disse ter sido demonstrado na apresentação da Dra. Cristina a Portaria GM/MS nº 734 
140 de 27 de fevereiro de 2014, onde todos os estabelecimentos UNACON e CACON 735 
deveram ser reabilitados. Acrescentou que se comprometia em enviar todo o 736 
processo. Dr. Divaldo esclareceu que o edital que saiu da secretaria era um processo 737 
que foi publicado com o seguinte objetivo: contratação de empresas prestadoras de 738 
serviço especializadas em hemoterapia para procedimentos hemoterápicos, que 739 
abrangessem desde a triagem de doador até a transfusão de sangue. E que a 740 
secretaria precisava deste serviço complementar ao SUS. Esclareceu que o HEMOPE 741 
procurava atender em cem por cento, mas só conseguiam em torno de setenta, e 742 
estavam crescendo através dos postos que estavam sendo abertos. Informou que 743 
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faltava a SES/PE fazer o edital para poder credenciar os aprovados no concurso 744 
público do HEMOPE. Na continuidade a sessão abril para encaminhar as seguintes 745 
deliberações: pleno deliberou aprovada a instauração de uma comissão composta 746 
por 01 representante de cada segmento do CES/PE, 01 do HEMOPE e 01 da SES/PE. 747 
Devendo apresentar retorno em até 90 dias a fim avaliar a situação dos transplantes 748 
da onco - hematologia sem a paralisação dos serviços, devendo ainda não ocorrer à 749 
transferência dos pacientes antes da aprovação do plenário; O pleno deliberou a 750 
seguinte composição da comissão a fim de avaliar a situação dos transplantes da 751 
onco – hematologia, sendo compostas pelo segmento de usuários as Conselheiras: 752 
Sônia Maria de Oliveira Pinto (titular) e para definir Maria Rita Valera Vieira 753 
(suplente); e segmento de trabalhador os Conselheiros: José Francisco de Assis 754 
Barbosa e Hermias Veloso da Silveira Filho; O pleno deliberou encaminhar ao 755 
HEMOPE e SES/PE os encaminhamentos do pleno. Após o almoço e início dos 756 
trabalhos no período da tarde, a mesa informou que Dr. Jorge Araújo estava 757 
impossibilitado de voltar para a reunião, e solicitou que um conselheiro coordenasse 758 
os trabalhos da mesa e ela ficaria assessorando-o, pelo fato questionado inicialmente 759 
de não ser conselheira. Indicado pela maioria o Conselheiro Domício assumiu a 760 
Coordenação dos trabalhos. A assessoria da mesa, Sra. Jany Welma sugeriu inverter a 761 
pauta, iniciando pela IV Conferência Estadual de Saúde do Trabalhador e da 762 
Trabalhadora, para que houvesse tempo de vencê-la. O pleno acatou. Seguindo a 763 
coordenação sugeriu iniciar pela leitura do Regimento Eleitoral. Conselheira Fátima 764 
observou que deveriam começar alterando o artigo das eleições, na proposta de 765 
regulamento da I etapa macrorregional Vale do São Francisco. A assessoria da mesa 766 
acrescentou que fariam a leitura e destaques, para as alterações necessárias e de 767 
consenso. E que se tratava da etapa que aconteceria na cidade de Petrolina/PE. E 768 
constariam todas as informações que organizavam a conferência e seu processo 769 
eleitoral. Após leitura e alterações consensuadas a proposta final foi à seguinte: 770 
PROPOSTA DE REGULAMENTO DA I ETAPA MACRORREGIONAL VALE DO SÃO 771 
FRANCISCO- IV CONFERÊNCIA ESTADUAL DE SAÚDE DO TRABALHADOR E DA 772 
TRABALHADORA - CAPITULO I- FINALIDADE-Artigo 1º - Este Regulamento tem por 773 
finalidade definir as regras operacionais de funcionamento da I Etapa Macrorregional 774 
Vale do São Francisco da IV Conferência Estadual de Saúde do Trabalhador e da 775 
Trabalhadora, convocada pelo Decreto Nº 40.477, de 13 de Março de 2014. 776 
CAPÍTULO Il – ORGANIZAÇÃO - Artigo 2º - A I Etapa Macrorregional Vale do São 777 
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Francisco da IV Conferência Estadual de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora 778 
será organizada em Mesa Redonda, Grupos de Trabalho e Plenária Final, de acordo 779 
com o Regimento Interno, aprovado pelo Conselho Estadual de Saúde – CES/PE, na 780 
Sessão Ordinária do CES/PE nº 435 realizada em 12 de fevereiro de 2014. SEÇÃO I – 781 
CREDENCIAMENTO - Artigo 3º - O credenciamento dos (as) delegados (as) titulares e 782 
suplentes da I Etapa Macrorregional Vale do São Francisco da IV Conferência Estadual 783 
de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora deverá ser realizado no dia 23 de Abril 784 
de 2014, das 08 às 13 horas. Artigo 4º - Fica sob a responsabilidade de cada 785 
município, acompanhar a substituição dos (as) delegados (as) titulares pelos 786 
suplentes, apresentando justificativa de seu respectivo Conselho Municipal de Saúde, 787 
no dia e horário estabelecidos no Artigo 3º. SEÇÃO II - PLENARIA DE ABERTURA - 788 
Artigo 5º - A Plenária de Abertura da I Etapa Macrorregional Vale do São Francisco da 789 
IV Conferência Estadual de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora terá como 790 
função específica aprovar este Regulamento. SEÇÃO III - MESA REDONDA - Artigo 6º - 791 
Cada Sub-Eixo Temático que compõem a I Etapa Macrorregional Vale do São 792 
Francisco da IV Conferência Estadual de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora 793 
será realizado mediante apresentações e debates, na forma de mesas redondas, com 794 
02 expositores (as), 01 (um) debatedor, 01 (um) coordenador (a) e 02 (dois) 795 
relatores. § 1º - O s(as) membros de cada mesa redonda foram indicados (as) pela 796 
Comissão Organizadora; § 2º - Os (as) expositores (as) convidados (as) são pessoas 797 
com conhecimento e experiência nas áreas temáticas; § 3º - Cada expositor (a) e 798 
debatedor (a) disporá de 20 (vinte) minutos para sua apresentação. Artigo 7º - Após 799 
as exposições o (a) coordenador (a) da mesa redonda iniciará as inscrições das 800 
pessoas do plenário para o debate. § 1º - Os (as) delegados (as), convidados (as) e 801 
observadores (as), poderão manifestar-se por escrito ou verbalmente, durante o 802 
período de debate, garantindo-se a ampla oportunidade de participação; § 2º - O 803 
tempo máximo para cada manifestação será de 03 (três) minutos improrrogáveis. § 804 
3º - Haverá prioridade para manifestação de participantes inscritos pela primeira vez 805 
em relação às reinscrições. § 4º - Os (as) participantes inscritos (as), que 806 
necessitarem, poderão utilizar intérpretes e linguagem de sinais para sua 807 
manifestação nos trabalhos de grupo, na Mesa redonda e na plenária final da I Etapa 808 
Macrorregional Vale do São Francisco da IV Conferência Estadual de Saúde do 809 
Trabalhador e da Trabalhadora. Artigo 8º - As exposições e debates serão gravados. 810 
SEÇÃO IV - TRABALHOS DE GRUPOS TEMATICOS - Artigo 9º - Os Trabalhos de Grupos 811 
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Temáticos da I Etapa Macrorregional Vale do São Francisco da IV Conferência 812 
Estadual de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora são instâncias de debate, 813 
construção e votação das propostas que serão encaminhadas a Etapa Estadual da IV 814 
Conferência Estadual de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora e terão a seguinte 815 
organização: Delegados (as), convidados (as) e observadores (as), conforme 816 
distribuição prévia, realizada pela Comissão Organizadora, com representação dos 817 
três segmentos, usuários, trabalhadores e gestores /prestadores; II.   Os trabalhos de 818 
grupo temáticos iniciarão com qualquer número de participantes com tolerância de 819 
30 minutos após o horário previsto caso seja observado à ausência de quorum 820 
mínimo de 50% mais um dos delegados (as) inscritos; III. A organização de cada 821 
trabalho de grupo temático será constituída por 01 Coordenador, 01 Secretário e 02 822 
relatores composta por usuários (as), trabalhadores (as), gestores (as) /prestadores 823 
(as), convidados (as) pela Comissão Organizadora, com as respectivas atribuições: 824 
Coordenador (a): 1. Verificar Quorum necessário para inicio dos trabalhos conforme 825 
Artigo 9º deste regulamento; 2. Apresentar regras de funcionamento dos trabalhos e 826 
submeter à aprovação do grupo; 3. Ler as perguntas estimuladoras para a construção 827 
de propostas de nível Estadual e Nacional; 4. Abrir para sugestões de propostas; 5. 828 
Ler as propostas sugeridas; 6. Registrar os destaques; 7. Mediar réplicas e tréplicas; 829 
8. Conduzir a votação quando necessário; a) Secretário (a) – 1. Colher os destaques; 830 
2. Controlar tempo de fala; 3. Fazer contagem dos votos; b) Relator (a) – 1. Registrar 831 
as propostas sugeridas pelo grupo; 2. Durante a leitura das propostas sugeridas, 832 
registrar os destaques na cor amarela; 3. Durante a leitura e defesa dos destaques, 833 
registrar em vermelho as supressões e azul os ajustes; 4. Redigir os ajustes aprovados 834 
pelo grupo; 5. Preencher planilha de votação das propostas; Artigo 10 - A partir das 835 
perguntas estimuladoras, os (as) delegados (as) procederão à elaboração de 836 
propostas de níveis Regional, Estadual e Nacional e encaminharão a mesa de 837 
relatoria. Parágrafo Único – As propostas de níveis Estadual e Nacional serão levadas 838 
para a discussão nos seus devidos fóruns; Artigo 11 – Após o registro pela mesa de 839 
relatoria de todas as propostas levantadas pelo grupo, o coordenador fará a leitura 840 
do rol de propostas para submeter à análise do grupo. § 1º - Havendo destaques 841 
durante a leitura do rol de propostas, o coordenador abrirá a fala para o registro dos 842 
destaques. § 2º - Os destaques serão exclusivamente de: a) Supressão Total; b) 843 
Alteração de Redação; c) Inclusão de Propostas. § 3º - Os destaques deverão ser 844 
apresentados por escrito ou verbalmente à mesa de relatoria durante a leitura, ou no 845 
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intervalo, entre o final da leitura e o início da votação dos destaques; § 4º - Não serão 846 
aceitos novos destaques para os itens aprovados. Artigo 12 - Após a defesa dos 847 
destaques dos propositores, a votação será encaminhada da seguinte forma: I. 848 
Quando o grupo não estiver esclarecido, a mesa concederá a palavra ao (a) delegado 849 
(a) que se apresentar para defender o destaque e ao (a) delegado (a) que se 850 
apresentar para defender posição original da proposta, sendo que o tempo para cada 851 
intervenção será de até 3 (três) minutos; II. Será permitida uma segunda defesa, a 852 
favor e contra, apenas quando o grupo ainda não se sentir devidamente esclarecido 853 
para a votação; III. A votação será realizada na seguinte ordem: a proposta original 854 
do grupo será de número 1, e o(s) destaque(s) será (ão) as propostas com numeração 855 
subseqüente em ordem crescente; Artigo 13 - A proposta que não receber destaque 856 
durante sua leitura comporá o rol de propostas a serem votadas pelo grupo. Artigo 857 
14 - Após a votação dos destaques, o coordenador (a) do trabalho de grupo 858 
procederá à votação das 12 (doze) propostas priorizadas pelo grupo para compor o 859 
rol de propostas a serem votadas na Plenária Final. Artigo 15 – A coordenação dos 860 
Trabalhos de Grupo Temático avaliará e poderá assegurar o direito de manifestação 861 
“pela ordem”, aos (as) delegados (as), quando dispositivos deste Regulamento não 862 
estiverem sendo observados. Parágrafo Único: não serão permitidas solicitações 863 
“pela ordem” durante o regime de votação. Artigo 16 - As questões de 864 
encaminhamento somente serão acatadas pela mesa coordenadora quando se 865 
referirem às propostas em debate. SEÇÃO V - PLENÁRIA FINAL - Artigo 17 - A Plenária 866 
Final da I Etapa Macrorregional Vale do São Francisco da IV Conferência Estadual de 867 
Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora será composta pelos (as) delegados (as), 868 
com direito a voz e voto, e pelos (as) convidados (as) e observadores (as), apenas 869 
com direito a voz. Artigo 18 - A sessão da Plenária Final será coordenada por 870 
membros convidados pela Comissão Organizadora e secretariada por membros da 871 
Comissão de Relatoria. Artigo 19 – A votação das propostas que comporão o 872 
Relatório Final da I Etapa Macrorregional Vale do São Francisco da IV Conferência 873 
Estadual de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora, será por maioria simples dos 874 
delegados presentes na Plenária final e encaminhada da seguinte forma: I. 875 
Distribuição prévia do Consolidado dos Trabalhos de Grupos por Sub-eixo e por nível 876 
de Gestão; II. Na seqüência, a mesa de coordenação fará a leitura das propostas 877 
retiradas nos Trabalhos de Grupos e encaminhará à votação; III. No caso de haver 878 
necessidade de esclarecimento sobre a proposta lida, a mesa concederá a palavra ao 879 
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(a) delegado (a), no tempo máximo de 3 (três) minutos, para proceder com o 880 
esclarecimento; IV. Persistindo a dúvida, será permitida apenas mais um 881 
esclarecimento no tempo máximo de 2 (dois) minutos, procedendo em seguida à 882 
votação; V. Durante o processo de votação será admitida apenas aprovação ou 883 
supressão das propostas constantes no consolidado dos Trabalhos de Grupo; Artigo 884 
20 - A mesa coordenadora da Plenária Final assegurará o direito de manifestação 885 
“pela ordem” e propostas de encaminhamento, cumprindo e fazendo cumprir o 886 
Regimento Interno da IV Conferência Estadual de Saúde do Trabalhador e 887 
Trabalhadora. Parágrafo único – Não serão aceitos pedidos “pela ordem” após o 888 
início do processo de votação. SEÇÃO VI – MOÇÕES - Artigo 21 - As moções 889 
encaminhadas, exclusivamente, por delegados (as), deverão ser, necessariamente, de 890 
âmbito ou repercussão Regional, Estadual ou Nacional e devem ser apresentadas 891 
junto à secretaria do evento em formulário próprio elaborado pela Comissão 892 
Organizadora da I Etapa Macrorregional Vale do São Francisco da IV Conferência 893 
Estadual de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora, até as 10 horas, do dia 24 de 894 
Abril de 2014. § 1º – os formulários das moções serão disponibilizados na secretaria 895 
do evento a partir das 8h do dia 23 de abril até as 09h do dia 24 de Abril de 2014. § 896 
2º - Cada moção deverá ser assinada por, pelo menos, 30% dos (as) delegados (as) 897 
credenciados (as). § 3º - A Comissão Organizadora organizará as moções recebidas, 898 
classificando-as segundo o critério previsto no caput deste artigo e agrupando-as por 899 
tema. § 4º - Encerrada a fase de apreciação do Relatório Final da Conferência, o (a) 900 
Coordenador (a) da mesa procederá à leitura das moções e as submeterá a 901 
aprovação da Plenária. § 5º - A aprovação das moções será por maioria simples dos 902 
(as) delegados (as) presentes. CAPITULO III - DAS ELEIÇÕES - Artigo 22 – Este capítulo 903 
tem por finalidade normatizar a eleição para os (as) delegados (as) representantes da 904 
Macrorregião Vale do São Francisco que comporão a etapa Estadual da 4ª 905 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE DO TRABALHADOR E DA TRABALHADORA - 4ª 906 
CNSTT, a realizar-se, no período de 4 a 6 de junho/2014 (local a definir). Artigo 23 - 907 
Tem por finalidade ainda normatizar a eleição para os (as) delegados (as) 908 
representantes da Macrorregião Vale do São Francisco que comporão a etapa 909 
Nacional a realizar-se em Brasília/DF, no período de 10 a 13 de novembro/2014. § 1º 910 
- Serão eleitos para a etapa Estadual 32 (trinta e dois) delegados (as), representantes 911 
da Macrorregião do Vale do São Francisco, de forma paritária, conforme Resolução 912 
CNS nº 453/2012. § 2º Serão eleitos para a etapa Nacional 4 (quatro) delegados (as), 913 
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representantes da Macrorregião do Vale do São Francisco, de forma paritária, 914 
conforme Resolução CNS nº 453/2012 e anexo I deste regulamento. § 3º - Os (as) 915 
delegados (as) só poderão votar nos (as) candidatos (as) pertencentes ao seu 916 
respectivo segmento. Artigo 24 - Serão eleitos (as), na etapa Macrorregional do Vale 917 
do São Francisco, os (as) suplentes de delegados (as), na proporção de 30% (trinta 918 
por cento) do total de cada segmento, visando suprir a eventual vacância de titulares 919 
nas etapas Estadual e Nacional. Parágrafo Único - A Secretaria Estadual de Saúde e o 920 
Conselho Estadual de Saúde não arcarão com quaisquer despesas para os 921 
observadores (alimentação, passagem e hospedagem) relativas à 4ª CNSTT. Artigo 25 922 
- Só poderão se candidatar às etapas Estadual e Nacional, os (as) delegados (as) 923 
participantes das Etapas Macrorregionais. Parágrafo Único. – Serão referendados 924 
para a etapa Nacional apenas os (as) Delegados (as) com 75% (setenta e cinco por 925 
cento) de frequência comprovada nos trabalhos da etapa Estadual. CAPÍTULO IV - 926 
DAS VAGAS E INSCRIÇÕES - Artigo 26 - As inscrições dos candidatos (as) a Delegados 927 
(as) a etapa Estadual serão realizadas pela Comissão Eleitoral junto à mesa de 928 
credenciamento, na etapa Macrorregional do Vale do São Francisco, até as 15 929 
(quinze) horas do primeiro dia do evento. § 1º As inscrições dos candidatos (as) a 930 
Delegados (as) a etapa Nacional serão iniciadas 30 minutos após a eleição dos 931 
delegados (as) estaduais, pela Comissão eleitoral, no local da eleição do segmento. § 932 
2º - Só será validada a candidatura do (a) delegado (a) credenciado que obtiver 75% 933 
(setenta e cinco por cento) de frequência nos trabalhos de grupos, comprovada pela 934 
assinatura na lista de frequência e homologada pela comissão organizadora. Artigo 935 
27 - As inscrições de candidatos (as) às etapas Estadual e Nacional seguirão a 936 
distribuição de vagas conforme quadro anexo I, “Quantitativo de Vagas de 937 
Delegados/as por Macrorregional”. CAPÍTULO V - DAS PLENÁRIAS DE ELEIÇÃO - Artigo 938 
28 - A plenária dos segmentos representativos de usuários (as), trabalhadores (as) e 939 
gestores/prestadores (as) de serviço terá como objetivo eleger os (as) delegados (as) 940 
às etapas Estadual e Nacional. §1º - A plenária acima referida será coordenada pela 941 
Comissão Eleitoral. §2º - Os (as) delegados (as) serão eleitos (as) no âmbito dos 942 
respectivos segmentos representativos. CAPÍTULO VI -  DA COMISSÃO ELEITORAL - 943 
Artigo 29 – Para a coordenação do processo eleitoral a Comissão Organizadora 944 
constituiu Comissão Eleitoral, composta por 5 (cinco) membros, sendo: 2 (dois/duas) 945 
usuários (as), 2(dois/duas) trabalhadores (as) e 1(um/uma) gestor (a) /prestador (a). 946 
§1º - A Comissão Eleitoral contará com o apoio da Assessoria Jurídica do Conselho 947 
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Estadual de Saúde - CES/PE. §2º - Os membros da comissão eleitoral não poderão 948 
concorrer às etapas Estadual e Nacional. Artigo 30 - Compete à Comissão Eleitoral: I - 949 
Coordenar o processo de eleição dos (as) delegados (as) às etapas Estadual e 950 
Nacional da 4ª Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora, 951 
compreendendo a votação, apuração e divulgação dos resultados; II - Proceder à 952 
análise e julgamento dos eventuais recursos e pedidos de impugnação. CAPÍTULO VII 953 
- DO PROCESSO DE VOTAÇÃO - Artigo 31 - Caso o número de candidaturas inscritas 954 
seja igual ao número de vagas para delegados (as) estabelecido para a 955 
Macrorregional do Vale do São Francisco, consoante o Anexo I, a Comissão Eleitoral 956 
encaminhará a aclamação dos (as) delegados (as) durante a plenária de 957 
apresentação. Artigo 32 - Caso o número de candidatos exceda o limite de vagas 958 
previsto no Anexo I e não havendo consenso na escolha dos (as) representantes, 959 
proceder-se-á a votação por segmento, através de meio eletrônico ou escrutínio 960 
secreto. § 1º – A Comissão eleitoral coordenará a eleição, dos candidatos (as) à 961 
Delegados (as) à etapa Estadual, por segmento. Após eleitos os 32 (trinta e dois) 962 
delegados representantes da Macrorregião do Vale do São Francisco à etapa estadual 963 
a comissão eleitoral procederá a eleição dos 4 (quatro) representantes da 964 
Macrorregião para a etapa nacional. § 2º - Os candidatos à delegados (as) à etapa 965 
nacional serão escolhidos pelos delegados (as) eleitos e delegados (as) natos para 966 
etapa estadual, em cada plenária por segmento. Artigo 33 - Na hipótese de votação, 967 
a Comissão Eleitoral designará mesas eleitorais compostas por até 5 (cinco) 968 
membros, conforme estabelecido no art. 7º. Artigo 34 - Cada delegado (a) terá 969 
direito a votar uma única vez no seu segmento, não sendo aceito voto por 970 
procuração. Artigo 35 - A Comissão Eleitoral fará a divulgação dos resultados durante 971 
a Plenária Final da I Etapa Macrorregional Vale do São Francisco. Artigo 36 - A eleição 972 
dos (as) delegados (as) acontecerá a partir das 16(dezesseis) horas do segundo dia da 973 
I Etapa Macrorregional Vale do São Francisco. CAPÍTULO VIII - DOS RECURSOS E 974 
IMPUGNAÇÕES - Artigo 37 - Os recursos e impugnações referentes às inscrições dos 975 
(as) candidatos (as) deverão ser apresentados, por escrito, à Comissão Eleitoral 976 
até1(uma) hora após a divulgação da lista dos pleiteantes. Parágrafo único - A 977 
Comissão Eleitoral deverá pronunciar-se sobre os recursos até 2 (duas) horas após os 978 
mesmos terem sido impetrados. Artigo 38 - Os recursos e impugnações referentes à 979 
votação e à apuração deverão ser apresentados, por escrito, à Comissão Eleitoral 980 
antes da aclamação dos (as) eleitos (as). CAPITULO IX - DISPOSIÇÕES GERAIS - Artigo 981 
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39 - Serão conferidos certificados de participação na I Etapa Macrorregional Vale do 982 
São Francisco da IV Conferência Estadual de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora 983 
aos (as) delegados (as), integrantes da Comissão Organizadora, coordenadores, 984 
observadores (as), convidados (as), expositores (as) e relatores (as), especificando a 985 
condição da participação na Conferência. Artigo 40 - Os casos omissos de ordem 986 
administrativas serão resolvidos pela Comissão Organizadora quando houver 987 
necessidade. Parágrafo único – Os demais casos omissos serão remetidos à Plenária 988 
da I Etapa Macrorregional Vale do São Francisco da IV Conferência Estadual de Saúde 989 
do Trabalhador e Trabalhadora. O pleno aprovou, após ajustes, o Regimento Interno 990 
da IV Conferência Estadual de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora. Na 991 
sequência, Indicação do Coordenador/a para Conferência de Saúde. O pleno 992 
referendou a indicação do Conselheiro José Marcos da Silva para compor a 993 
Coordenação da IV Conferência Estadual de Saúde do Trabalhador e da 994 
Trabalhadora. Vacância de 01 vaga na Comissão Organizadora: As conselheiras 995 
Ivonete Maria e Maria Zilda solicitam fazer parte da Comissão. Após esclarecimentos 996 
a Conselheira Ivonete retirou seu interesse em concorrer a vaga. O pleno referendou 997 
a solicitação da Conselheira Maria Zilda da Silva Uchoa Cavalcanti. 22 vagas para 998 
Delegados/as para a etapa estadual da Conferência (pois 09 já são natos da Comissão 999 
Organizadora): O pleno deliberou que todos os presentes a essa reunião, serão 1000 
delegados da Conferência Estadual de Saúde do Trabalhador e da trabalhadora, a 1001 
saber: Sônia Maria de Oliveira Pinto; Liana de Araujo Almeida; Euclides Monteiro 1002 
Neto; Edite Honorato de Araújo; Hermias Veloso da Silveira Filho; Antônia Veloso 1003 
Vieira; Isabel Macedo Rodrigues; Gildark de Robson Barros e as demais vagas em 1004 
vacância poderão ser preenchidas pelos/as demais conselheiros/as que não 1005 
estiveram presentes e não integram a Comissão Organizadora, sendo as vagas 1006 
remanescentes socializadas através de e-mail em que os/as conselheiros/as deverão 1007 
manifestar seu interesse. Seguindo a pauta, Questionamento sobre o Processo 1008 
Eleitoral do CMS-Recife. Conselheiro Hermias esclareceu que estava acontecendo 1009 
um fato imoral relativo à questão da realização da eleição do conselho, a qual ele 1010 
também fazia parte, conforme o regimento o conselheiro era proibido levar qualquer 1011 
assunto do plenário para fora. Informou ter feito duas propostas de resolução, onde 1012 
solicitava alteração. Explicou que na próxima eleição os delegados seriam os mesmos 1013 
da conferência que já houve, e as atas eram chapas de todos os seguimentos. E no 1014 
processo não houve acordo. O Conselheiro Eduardo, do Conselho Distrital de 1015 
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Afogados concordou com a fala do Conselheiro Hermias, e acrescentou que a gestão 1016 
estava indicando quem iria participar da formação da chapa. Conselheiro José 1017 
Marcos confirmou que estava de fato acontecendo. Informou que havia e-mail de 1018 
articulação de voto e quórum. Colocou como questão de ética. Conselheira Fátima 1019 
disse que concordava com a fala do Conselheiro Jair, quando chegou informando ter 1020 
sido retaliado para poder fazer parte. Afirmou que o processo era daquela forma 1021 
mesmo, e que todos os membros eram da gestão. Informou também que tinha 1022 
confirmação através de uma amiga da RPA 3, Sra. Maria Pequena que por telefone 1023 
confirmou ter sido chamada pela gestão, que houve reunião e gravação que o 1024 
processo estava no Ministério Público. E que na gravação relatava que o governo 1025 
tinha direito a fazer sua chapa. Acrescentou que sempre houve divisão de 1026 
segmentos, e que o Conselheiro Domício podia confirmar pois já tinha sido 1027 
conselheiro Municipal. Discordou de ter participado quinhentos e quarenta e dois 1028 
delegados na Conferência de Recife. E que gestor não podia votar na sociedade civil. 1029 
Disse estar trazendo para o pleno, assim como a Comissão Executiva que tinha 1030 
recebido da Sra. Ana Montenegro um documento, onde ela inclusive tinha parecer da 1031 
própria Procuradoria Municipal informando que não se podia prorrogar mandato. E o 1032 
Conselho de Recife havia prorrogado seu mandato. Conselheira Sônia observou que 1033 
aquela questão já estava no Ministério Público, portanto não precisava mais trazer 1034 
para o pleno. Conselheiro Romero lembrou o dia do Fonodiólogo. Em seguida disse 1035 
que estava surpreso com a questão. E que apesar da apuração jurídica, o Conselho 1036 
Municipal merecia uma posição do CES/PE. Conselheiro Ubirajara informou que 1037 
gostaria de participar da chama, e dias depois foi comunicado que não poderia 1038 
participar. Conselheiro Domício observou que havendo encaminhamento jurídico 1039 
tinham que respeitar autonomia regimental. Conselheiro Batista recomendou que 1040 
diante de várias denúncias, tirassem Moção de Repúdio contra as irregularidades. 1041 
Conselheira Fátima concordou. Conselheiro José Marcos lembrou que o controle 1042 
social era único, e recomendou que além da Moção passasse pela Assessoria Jurídica 1043 
para analisar todo o processo para encaminhar um parecer. E solicitar do Conselho 1044 
Nacional se pronunciar. Finalizando o pleno deliberou que fosse formada comissão 1045 
composta por três membros, independente de segmento, junto à assessoria jurídica 1046 
para apresentar parecer e moção referente aos questionamentos sobre o Processo 1047 
Eleitoral do CMS- Recife, a saber: João Batista Fortunato; Jássimo Bartolomeu dos 1048 
Santos e Hermias Veloso da Silveira Filho. Na sequência, Eventos: O pleno 1049 
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referendou a indicação da Comissão Executiva para o Conselheiro Jair Brandão de 1050 
Moura Filho para participar do Fórum de Consulta Regional sobre a Resposta 1051 
Brasileira às DST, AIDS e Hepatites Virais na Região Nordeste a ser realizado nos dias 1052 
28 e 29/04/14 em Aracajú; O pleno referendou a participação do Conselheiro Jair 1053 
Brandão de Moura Filho no VII Congresso Internacional de Estudos sobre a 1054 
Diversidade Sexual e de Gênero da Associação Brasileira de Homocultura, no 1055 
período de 07 a 09 maio/2014, no Rio Grande do Sul; O pleno deliberou a indicação 1056 
dos/as Conselheiros (as) para participar da XVIII Plenária Nacional de Conselhos de 1057 
Saúde, no período de 27 a 28 de Maio, em Brasília – DF, a saber, pelo segmento 1058 
usuário: Maria de Fátima Menezes da Silva, Ubirajara Alves de Lima, Gildark de 1059 
Robson Barros, Sônia Maria de Oliveira Pinto, Euclides Monteiro Neto, Antônia 1060 
Veloso Vieira; segmento trabalhador: Jássimo Bartolomeu dos Santos, Antônio 1061 
Rosildo de Mendonça, Ivonete Maria Batista. Finalizando o pleno deliberou remeter 1062 
para a próxima reunião ordinária do CES/PE as pautas não vencidas na reunião em 1063 
tela, a saber: 10. Composição da Comissão de Saúde Mental; 11. Devolutiva das 1064 
Comissões: Comissão de Assessoramento, Comissão de Comunicação, Comissão do 1065 
Meio Ambiente, Comissão/ Demandas do CES/PE, 13. Indicação de Conselheiro/a, 1066 
Assentos Externos. Informes e encerramento. A Conselheira Fátima informou que 1067 
havia uma demanda da Comissão Executiva relativa a transporte. Esclareceu que ela 1068 
e a Conselheira Antônia estavam com problemas para se locomoverem, e para não 1069 
ficar restrito a penas as elas duas, estava trazendo para o pleno deliberar que sempre 1070 
que houvesse reunião plenária a Secretaria Executiva liberasse no mínimo duas vans 1071 
para transportar os interessados. Desde que os mesmos avisassem com 1072 
antecedência. Finalizando esclareceu que a solicitação partia do fato de estarem 1073 
terminando as reuniões plenárias muito tarde, e alguns que saiam depois das dezoito 1074 
só chegava a casa após as vinte horas. A Coordenação da mesa, Conselheiro Domício 1075 
contribuiu consolidando o ponto da seguinte forma: No momento em que a pauta 1076 
fosse disponibilizada pela Secretaria Executiva, os conselheiros que necessitassem 1077 
daquela locomoção já informariam, para que a mesma pudesse avaliar a quantidade 1078 
de veículos necessários. O pleno acatou a solicitação da Comissão Executiva para que 1079 
o CES/PE disponibilize transporte para levar os Conselheiros (as) em suas 1080 
residências após as reuniões do pleno, desde que os/as mesmos/as comuniquem 1081 
com antecedência sua necessidade para utilização desse transporte, já 1082 
respondendo/manifestando no e-mail de comunicação das reuniões plenárias. E por 1083 
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nada mais havendo a tratar a Coordenação da mesa, às dezoito horas e vinte 1084 
minutos, deu por encerrada a 437ª Reunião Ordinária do CES/PE. A presente foi 1085 
lavrada por mim,_________________Anary de Paiva Souza, Relatora do CES/PE. 1086 
Recife, dezesseis de abril de dois mil e catorze. Presentes: Maria Zilda da Silva Uchoa 1087 
Cavalcanti- COREN/PE......................................................; José Marcos da Silva- 1088 
CREFONO 4ª REGIÃO...........................................; Valderlene Guimarães Santos-1089 
CREFITO 1ª Região................................................; Adriano Martins Dantas- 1090 
SINDACS/PE..........................................................; João Batista Fortunato- SINDSAÚDE 1091 
................................................................; José Francisco de Assis Barbosa- 1092 
SINDSEP/PE....................................................; Ivonete Maria Batista- 1093 
SINDSPREV/PE...................................................; Antônio Rosildo de Mendonça- 1094 
SINDUPE...........................................................; Romero Márcio Nogueira Dias-1095 
CRO/PE..........................................................; Hermias Veloso da Silveira Filho- 1096 
SINFARPE..........................................................; Armando Luiz Arantes de Moura-1097 
CRF.......................................................; Antônio Ricardo Herculano da Silva-1098 
MNU....................................................; Maria Rita Valera Vieira-1099 
ATMO.............................................; Edite Honorato de Araújo-Centro de Atendimento 1100 
Lar Bem – Te- Vi...............................................; Maria de Fátima Menezes da Silva- 1101 
Instituto Pró-Cidadania.........................................................; Euclides Monteiro Neto- 1102 
Instituto Pró-Cidadania.................................................; José Cícero do Monte- 1103 
NCST/PE..................................................................; Liana de Araujo Almeida- 1104 
CUT.................................................................; Sônia Maria de Oliveira Pinto- CEPAS 1105 
.....................................................................; Antônia Veloso Vieira- Cong. Ass. Social 1106 
Irmãs de N.S da Glória...................................................; Isabel Macedo Rodrigues- 1107 
Inst. Saúde Holística M Paulina.........................................................; Ubirajara Alves de 1108 
Lima- Círculo Op. N da Mata......................................................................; Gildark de 1109 
Robson Barros-CONDI................................................................; Domício Aurélio de Sá- 1110 
FIOCRUZ................................................................; Ana Maria Martins César de 1111 
Albuquerque- SES/PE...............................................; Jorge Antônio Dias Correia de 1112 
Araújo- Gestor- SES/PE............................................................................................... 1113 


